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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TO
CNPJ : 25.064.064.0001 -87

PARECER JURiDICO

TNEXTGTBTL|DADE DE LTCTTAÇAO N" 'r212024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 58/2024

OBJETO: Contrataçáo do artista LUAN PEGAÇAO
destinada a apresentaçáo de Show Musical na
cerimônia do casamento comunitário Junto ao Fundo
l,lunrcrpal de da Prefeitura de Cachoeirinha - TO

A Comrssão dê LrcitaÇão da Prefeitura Municipal de Cachoeirinha -TO

se manrfestou nesles autos sugerindo que a Contratação do artista LUAN

PEGAÇAO . destrnada a apÍesentação de Show Musrcal na cerrmônta do casamento

comunrtário Junto ao Fundo Municipal de da Prefeitura de Cachoetrinha - TO. obleto

deste processo se realizassê através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO

01212024, com Íulcro no atl. 74. ll da Ler de Lrcltaçoes e Co,ltratos Administratrvos

(Ler n! 14 '133i21) so|otando. para tanto. autoízaçáo paÍa prosseg urnlerlto. o que

veio para parecer desta assessoria juridica.

lmportante salientaÍ inicialmente que o exame dos autos processuais

restringe-se aos seus aspectos iuridicos. excluídos. portanto aqueles de natureza

têcnica Em relaÇão a estes. partiremos da premissa de que a autorrdade competente

inuntüou-se dos conhecimenlos especríccs tnrpresclnd ivers para a sua adeqilaçâo

às necessidades da AdmrnrstraÇão observando os Íequisttos legalmente tmpostos '

De fato. presunle-se que as especificaçÕes têcnicas contidas nc

presente processo. rnclusrve quanto ao detalhamento do objeto da contrataÇão. suas

ca racter isticas. reqursrtos e avaliaÇãc do preÇo estrmado. tenham sido regularmente

EI r

\

!nex igibil idade N" 1 2/2024

,Fil

Rubrica........,.............



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TO
CNPI: 25.064.064.0001-87

,.. ., ,:_,r,, , f:,i,, i.,r1t
li rJrlirlll i I, ;.;

determtnadas pelo setor conrpetente do órgáo. com base em parámetros técnrcos

objetivos. para a melhor consecuçâo do interesse público

De outro lado cabe esclarecer que. via de Íegra. nào é pâpel do órgão

de assessoramento Juridico exerceÍ a auditoria guanto à competêncra de cada agente

público para a prática de atos admrnistratavos. lncumbe, isto srm. a cada um destes

observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de competênctas Assim

sendo. o rdeal. para a melhor e completa instÍução processual é que sejam juntadas

cu crtadas as pub|caçÕes dos atos de nomeaçáo ou designação da autortdade e

demars agentes admtnistratrvos. bem como. os Atos Normativos que estabelecem as

respectavas competênoas com o frm de que, em caso de futuÍa auditoria. possa ser

facrlmente comprovado que quem pÍaticou determrnado ato tinha competência paÍa

tanto Todavia. a ausênfla de tars documentos, poÍ sr. nào representa. a nosso veÍ

óbice ao prossegurmento do procedimento.

Frnalmente. é nosso deveÍ salientar que determinadas observaçÕes

sào feitas sem caráter vinculativo. mas em pÍol da segurança da própna autofldade

assessorada a quem rncumbe dentro da margem de discrrcionanedade que lhe é

confenda pêla lea. ãvaliar ê acatar, ou não. tais pondeíaÇôes. Nâo obstante. as

questôes relacronadas á legaildade seráo apontadas para fins de sua correÇáo O

prossegurmento do Íeito sem a observância destes aponlamentos será de

responsabrhdade exclusiva da Adnrrnistração.

E cediço que a obrigaçáo das contrataçÕes públicas se subordina ao

regime das lrcrtaçoes e possur raiz constrtucronal. como preconrzado no incrso XXI do

art 37 da Carta Magna

A ,natéria foi regulamentada pela Lei de LrcitaçÕes e Contratos

Administrativos {Lei no14 133 de 1o de abril de 2021). que excepcionou a regra da

hcitaçáo em duas espécies de procedimentos. a) dispensa de licilaÇáo (art. 75), e b)

rnexrgrbrlrdade de lrcitaÇáo (art.74 ) E
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Conforme dispóe o artigo 74. rncrso ll. da Lei no 14 133!2021 . é

rnexigivel a hcrtação quando houver inviabilidade de competiçâo nos casos de

contrataçáo de proíissional de setor artistico consagrado pela critica especializada ou

pela opinrào pública ln verbls'

Atl. 74 E nexigivel a licitação qltando nwàvel a

compeltçào. etn especÊl tlos câsos de

()
ll - contralaçáo de profissional do setor aftistico.

diretamenle ou por meio de empresário exclusivo desde

que consagrado pela critica especializada ou pela opinião

pública

De plano ver iírca-se que a nova legislação ainda nào tot nou mais

objetivos e precisos os requisitos necessários à comprovaçáo desta hipótese de

rnexrgibrlrdâde. entrelanto. a nova ler rncorpoÍou a lurrsprudêncra .1á íirmada.

especralnrente no ánrbito dos Tribunats de Contas. acerca do signiÍicado da expressào

'empresário exclustvo Nesse intento o parágraío 2o do reÍerrdo art. 74 asstm dispõe.

Att 74. t )

()

§ 2o Para flns do disposto t1o itlciso ll do capul desé artryo.

consrcrerâ-se empresáio exclusivo a pessoâ fisica ou

luridrca que possua conlralo. declaraçõo. cafla olt outro

documento que ateste a exclusividade permanente e

continua cle representação. t1o Pais ou em Estado

especifico, do profissional do setor ar?islr'co. afastada a

posstbtl(lade de contrataçáo d eta por inextgibrhdade por

meio de empresário com {epresetltaçác restnta a evenlo

ou local especifico
1-
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Analisando o drsposrtivo legal citado no inicio deste rtem ladgo 74.

ll. da Lei no 14.13312021) constam os seguintes reguisitos e condicionantes para tal

contratação diÍeta. de caÍáter cumulativo. a realização de contratação diretamente

com o artista ou poÍ intermédio de empresário exclusivo e a demonstração de

consagraÇão do artrsta perante a critrca especiahzada ou optnrâo pÚbltca

Em relaçâo ao pnnteiro requisito, vê-se que a hrpótese de

rnexigrbilidade em questáo exige que a contrataçâo se.ia feita diretamenle com o artrsta

ou por meio de enrpresáflo exclusivo

Em suma. falarenros brevemente sobre o institLúo do empresário

exclusivo

Dispôe o artrgo 74, § 2o. que a exclusividade do empresárto lpessoa

fisrca ou Jurídica) deve ser comprovada por meio de contrato. declaraçáo. caia ou

outro documento que ateste a exclusividade permanente e continua de representação.

no Pais ou ent Eslado específtco. do profissional do setor anistico afastada a

posstbilrdade de contratação dlreta pu nexqbtldade por meo Ce empresátto conr

representação tesü1ta a evento oLi ioca! especifico' Tratando-se de negÓcio luridico

de agencramento e/ou representação firmado pelo artista com terceiro. o primeiro

documento que deve ser providencrado é o contrato. declaração carta ou outro

documenlo idôneo. registrado em cartório paÍa esse fim

E por mero desses documentos que a AdminlstraÇào Públrca tomara

conhecrmento acerca da remuneração cobÍada pelo empresáÍro se o nlesmo é

exclusivo do artista e se atua em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é

vrgente

No que diz resperto à segunda parte do raciocinro. nota-se a
píesença da conlunÇáo ou no rncrso ll do artigo 74. quedemonstra a desnecessidade

da preserlça de ambas as Íornras dê consagração do artista, bastando apenas uma
I
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!consagraÇáo do artrsta perante a critica especializada ou opinião pubhca)

Por relevante ao caso. destaca-se a sempre pertinente doutrirra de

Marçal Justen Filho

'( . ) deverá haver unr requistto outro. cotlsÊtente na

cotlsagração em face da opinião públca ou da citica

especializada. Ial sê deslin a a evitar contratações

arbitrárias. em que uma autoidade pública pretenda impor

preferénaas totalmente pessoars na contrataçào de

pessoâ deslrÍ., ida de qualquer wflude Exige-se qtre ou a

o itica especializada au a opinião pública recanheçam que

o suleúo apresenta vtdudes no desempenho de sua ade.'

A consagração pela crítica espectalizada é evidenctada por meio da

manifestaçào de autores ou veiculos renomados sobre o produto artíslico que se

pretende contratar vra rnexrgrbr dade ce licitaÇão Essa rnantÍestacào pot'óbvto. nào

consrste apenas na mênÇão a apíesentaÇões. pots critico é aquele que escreve ou

comenta arte. analrsando seus vanos parâmetros de qualidade.

Recomenda-se a comprovaÇão da opinião pública, através de

recortes de jornars e revistas, enlrevrstas e qualquer outro materlal que possua o

condão de provar a popularidade do futuro conkatado

No caso concreto eslaca-se que, embora o CNAE prinopal da

empresa contralada nào este,a em total consonància com o objeto da rnexigibilidade.

verificou-se gue seus CNAES sêcundános apresentam correspondência com o

referido objeto Nesse sentido. é importante Íessaltar que a empresa possui ativrdades

complementares que podem sr.rbsrdiar a execuÇão do contrato em questáo

Recomenda-se contudo uma arralrse mais aprofundada sobre a amplitude e

releváncra dessas atrvidades secundárias em relaÇáo ao objeto da contrataÇáo. a fim

de assegurar a plena adequação e eficácia do contrato firmado IT
I
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Como em qualquer outra contratação públrca a hrpótese sob exame

também exige fundamentadas lustificatrvas quanto ao preço (art 72 inciso Vll Ler nê

14 13312021) oferlado pelo artista seleoonado pela Admrnistraçáo Pública

Quanto à iustrfrcatrva de pÍeços. deve a AdmrnistraÇâo venfrcar se o

cachê cobrado por aquele artrsta ao ente contratante possui compatrbilidade com a

contrapa(rda requeída pelo artista em outras apresentaçÕes suas. seJa para a

rnrcrativa privada. seja para outÍos orgãos/entidades da Admrnrstraçào Pública motivo

pelo qual tal consulta poderá rnclurr tanto o pÍeço cobrado em eventos pârtlculâres

conlo em eventos custeados por verba pública.

Dispoe o an. 72 da nova Lei de Licitaçôes que o píocesso de

contÍatação drÍeta. que compreende os casos de inexigibrlidade e de drspensa de

lrcrtaçào. deverá ser lnstíuido com os ciocunrentos a segurr:

Arl 72 O processo de contrataçào dreta. qLte compreende

os casos de inexigibilidade e de dispensa de hcilaçào.

deverát ser instruido com os segurnúes docwnentos.

l- documento de forntalização de dentanda e. se for o caso.

estLtdo téctlico preliminar anál§e de riscos. terno de

referência proJeto bástco ou projelo executtvo:

ll - esttrnativa de despesa. que deverâ ser calcLtlada na

forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

lll- parecerjurídico e pareceres técnicos. seforo caso que

dentonslrem a atendimenlo dos requislfos exigiclos

lV - demanstíação cla compaltbtlrclade cla prevtsào de

recrrrsos orçamentános com a comprornrsso â ser

assuntido.

V - comprovação de que o conlratado preenche os

requisilos de habilitaçao e qualificação mínima necessária

Vl - razáo Ca escolha do contrataclo Í cl 'r

I
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Vll - justificativa de preço:

Vlll - autonzaçào da auloridade contpetenle

Paràgrafo untco O alo que autonza a conü ataçáo dÍeta olt

o extralo deconente do contrato cieverá ser divulgado e

mantdo á rísposiçâo do público en sttto eletrôntco

Oftaal

Após a luntada da documentação pertinente. a equrpe técnrca da

AdmrnistrâÇão Púbhca contratante deverá apíeciá-la, manifestando-se pela

concordância ou náo quanto à presença dos requisitos amiúde enfrentados E o que

prevê o inciso lll do art 72 da Lei n' 14 13312O21

A verrírcaçâo quanto à possibilidade lurÍdica de se contratar

determrnada pessoa é realizada por meio de aferição quanto aos requtsitos de

habilrtãçáo daspostos em ler Nesse sentido. no que lange aos processos de

contÍataçào direta, a Lei no 14 13312021 assrm dispoê:

Atl 72 O processo de contraraçãa dreta tlue compreende

os casos cle tnexigibrhclade e de drsperisa de hcitaçào

deverá set itstnrÍdo cont os segarnÍes documertlos

I ..1

V - comprovação de gue o contrctado preenche os

reguisiÍos de habilitaçào e qualificação mínima

necessária.(gnfel

O an 62 da Lei n" 14 13312021 por sua vez. esclarece o conceito de habilrtaÇào

Att. 62. A habilitação é a fase da licitaçáo em gue se verifica

o cotuLtnto de informações e documentos necessá/ros e

.srrÍicierrres para demonslrar a capacidade do ltcitante de
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I - ytndrca

ll - técnna.

lll - frscal social e trabalhista.

lV - economico-fin anceira.

Nesse ponto. regrstre-se por relevante que a habihtaçáo ,uridlca

dêve ser hmúada à comprovaçáo de existência luridrca da pessoa e quando íor o

caso de autoíizaÇáo paía o exercicro da atividade que se pretende dela contratar.

Cot-rsderando a exclusividade da realização do evento ent comento.

e que co,)c/r/r-se inviável o procedimento licitatorio.

Destaca-se que. a publtcação deve ser na Imp[ensa oíloal como

Íorma de dar publicidade ampla aos atos

Contudo, a veriÍicaÉo de idoneidade e autentrcidade dos reíerrdos

documentos (Certrdôes) ou qualquer documento acostado nos autos. é rmpossivel.

uma vez que. foge da competêncla técnica do parecerista tal afeÍiçáo

Atente-se. ainda que quanto âo valor proposto para o servtÇo

encontraÍ-se cômpativel com o praticado no rnercado. é rmpossivel tal aÍerição. hala

vrsta ser a única encontrada com o perÍil buscado. enlÍetanto. Íecomenda-se a

elaboração de pesquisa dos eventuais serviços já prestados pelo(s) artistas

requisrtados. em outros municipios de porte semelhante, para averiguar se há

similaridade entre os valores neles pratrcados e o aqur pretendido, como ÍoÍma de

garantir a execuÇão dos preços prâticados no mercado

Por fim. ressalta a rndrspensabrlidade das certrdÕes de regulartdade

frscal junto as fazendas públicas, bem como no presente caso, apresentar contrato de

exclusivrdade.

Em face do exposto. opina esta Assessoria pela realizaÇào dos

servrÇos contratados por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com escopo no an 74

rnc. ll. da Ler no 14 133/21. condrclorrado a luntada dos docurnenlos de regularidade

frscal, bem coíno ao atendimento das formalidades legais acima apontadas
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E o parecer. s.rn.1

Remeta-se às autorrdades superiorês

Cachoerrrnha - TO 16 de maio de 2024

NATAN LUZ
o s.384
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